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“Interpretar os fatos portadores de futuro e usar a “intuição 
informada” para antecipar o que um ator pretende fazer é 
uma forma de se estudar o futuro e antecipar os movimen- 
tos, entretanto não fornecem o conforto necessário para 
quem toma decisões” (Marcial, 2004, p. 71). 

 

 
Partindo do pressuposto de que são as informações geradas em rede e 

integradas, nos cenários reais e prospectivos, aquelas que virão a subsidiar 
práticas e estratégias de minimização dos riscos nas tomadas de decisões, 
tem-se nesse capítulo o direcionamento para a valorização da técnica, ou 
teo- ria da análise de cenários (MARCIAL&GRUMBACH, 2004), devido a 
fatores como a “incerteza”, que surgem no final do século XX como um 
divisor de águas para a maturidade da gover- nança na era da 
sustentabilidade (perspectiva ESG).32

 

O risco entendido como um evento que pode se manifestar de múltiplas 
formas e em momentos diferentes, vem sendo objeto de estudo tanto na es- 
fera privada como pública. Certamente, uma das maiores preocupações nas 
organizações que se comprometem com os aspectos ESG (social, ambiental 
e de governança), estabelecidos pelo Pacto Global, com a finalidade de esta- 
belecer uma perspectiva de criação de valor a longo prazo, nas organizações 
que desejam permanecer no mercado como “vivas” e confiáveis. 

 

31 Doutoranda em Ciencias Empresariales y Sociales pela IESLA-Buenos Aires. Mestre em 
Gestão do Desenvolvimento Local Sustentável pela FCAP (UPE). Especialista em Compliance 
e Gestão de Riscos, Anhanguera (SP). Formação Executiva Governança e Compliance no Setor 
Público pelo Insper (SP). Tutora da Escola do Governo da Administração Pública do Estado de 
Pernambuco (AGAPE-SAD/PE) em Compliance no Setor Público e Formação de Mentores 
Públicos (Pernambuco). 

32 ESG: sigla que significa perspectiva ambiental, social e de governança no mundo das 
organizações sustentáveis. 
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Compliance, LGPD e governança: múiltiplos olhares sobras as práticas de ESG tem, 

como propósito, reunir artigos que relacionam governança corporativa com práticas 

ESG, o que inclui a implementação de programas efetivos de compliance e fomento à 

ética organizacional.  
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aos leitores que se alinham com os valores aqui destacados. 
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Nesse capítulo há uma proposta de ampliar o processo de gestão de 
riscos, a partir da utilização de teorias embasadas na análise de múltiplos 
cenários, além da dinâmica dos sistemas reforçando posicionamentos, con- 
dutas, novas práticas e considerações que surgem para auxiliar gestores e 
empresários, diante de eventos de incertezas e riscos de grande impacto 
nas dimensões financeiro-orçamentária, de competitividade ou competência 
no alcance da missão e objetivos institucionais, como também na reputação 
diante do mercado e da sociedade em geral. 

Visto que na nova Era as organizações e a sociedade estão mais voltadas 
para os valores, comportamentos e princípios integrados com a missão de 
tornar o planeta mais saudável, sustentável e justo, surge a consciência da 
organização para a estruturação da governança na perspectiva ESG, que tem 
como premissa promover comunicação interna que trata de questões estra- 
tégicas, em especial, o tratamento das incertezas e na minimização dos 
riscos. Por essa razão, a expressão “gestão de riscos”, que representa um 
po- sicionamento de maturidade organizacional para o tratamento das 
causas e efeitos dos eventos de incertezas/riscos, tem perspectivas de 
mudanças nas circunstâncias e rotinas empresariais, além de novos 
paradigmas na per- cepção e medição dos riscos, considerados, na 
atualidade, fator de compe- titividade e de distinção no ecossistema 
corporativo. Por esse fato, surge a necessidade de rever quais as teorias que 
versam sobre a análise de cenários e que se conectam perfeitamente à 
gestão de riscos, além do planejamento 

estratégico. 

A gestão de riscos, como processo contínuo e de prospecção, desenvol- 
ve-se nas esferas organizacionais com a pretensão de levar para os interes- 
sados e peritos a maturidade na visão prospectiva de cenários corporativos, 
levando à identificação e ao aperfeiçoamento de controles mais fortes, além 
da busca de informações, com a finalidade de minimizar os riscos das práticas 
e decisões da governança, independentemente dos níveis institucionais. A 
criatividade, nesse contexto, torna-se um instrumento poderoso e essencial 
para as transformações e performances corporativas. 

A conceituação de risco, em sua aplicação, nas instituições públicas e pri- 
vadas que se desenvolvem na Era da sustentabilidade, ou mais propriamente 
na perspectiva ESG, necessita se consolidar diante dos cenários e processos 
da organização, tanto endogenamente como exogenamente, a partir de uma 
visão holística que permite que as tomadas de decisão sejam estruturadas de 
forma ordenada, planejada e sistêmica. É essencial que todos os membros 
de uma corporação possam participar da interação entre seus processos de 
trabalho e tomada de decisão com o processo de gestão de riscos, na visão 
da prospecção, direcionada e consolidada pelo estudo das teorias de cenários 
prospectivos. 
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1 GESTÃO DE RISCOS COMO CIÊNCIA NA ESG: UMA HISTÓRIA A SER 
CONTADA PELOS TEÓRICOS DA ADMINISTRAÇÃO 

 
Mesmo que a governança seja voltada para o desenvolvimento susten- 

tável, responsável pela implementação e suporte de processos e ações para 
objetivos estratégicos na perspectiva ESG, todos os envolvidos nesse cená- 
rio corporativo necessitam se fundamentar na gestão de riscos como uma 
metodologia integrada ao seu dia a dia de trabalho. São de sua responsabili- 
dade o desempenho, o compromisso e a continuidade da instituição. A ética 
da corporação é um valor do líder que pretende manter sua equipe focada 
nos objetivos a serem alcançados, na percepção dos riscos, nos bons resul- 
tados e na continuidade (Silveira, 2018). Tudo está em jogo para se manter 
no jogo, continuar no mercado, no mundo sustentável. E a continuidade da 
organização também está em jogo. Mas a ética nas práticas da governança 
ESG é o grande diferencial (Jansen, 2020). 

Por essa exposição, torna-se essencial a criação da cultura de risco, en- 
tendida como um indicador de maturidade de governança, instituída por um 
conjunto de políticas, normas, técnicas, métricas e disposições para a exe- 
cução de ações que identificam, analisam, avaliam, tratam e monitoram os 
eventos de riscos, suas causas e consequências, em cenários reais e em pros- 
pectivos. 

A visão de futuro estabelecida em cada organização possibilita aos ges- 
tores, dirigentes e colaboradores de processos essenciais e até finalísticos 
entenderem o significado de eventos predeterminados e de incertezas ine- 
rentes a suas tomadas de decisões, independentemente do nível institucio- 
nal (estratégico, tático ou operacional), identificados como eventos de riscos, 
consolidando a maturidade corporativa na previsibilidade de riscos que tan- 
to se discute e aponta na atualidade. 

Tem-se, no transcorrer da história das ciências empresariais e sociais, 
um novo olhar diante dos métodos e metodologias administrativas que dis- 
ponibilizam movimentos e estratégias da governança corporativa, que se ca- 
racterizam como instrumento de planejamento estratégico, como também 
de desempenho para o processo de globalização e de planos de continuidade, 
subsidiados por um sistema de gestão de riscos eficaz (Marcial; Grumbach, 
2004). A utilização sistemática de metodologias administrativas, em especial 
na temática da gestão dos riscos, pode garantir para a empresa o reconheci- 
mento de seu nível de comprometimento e integridade em face dos desafios 
que permeiam o novo mundo e de maturidade nas práticas e decisões da 
governança. 

Na era da ESG, o reconhecimento quanto à necessidade de estabeleci- 
mento da maturidade organizacional pode ser visto em referências de au- 
tores como Becker et al. (2009), Almeida Neto et al. (2015), Demir (2017), 
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Costa Filho e Rosa (2017), e em especial Santos e Souza Neto (2013), que 
ressaltam aspectos essenciais da maturidade organizacional, como: a con- 
fiabilidade e a consistência dos resultados em novos métodos de medições 
(gestão de riscos, controles), simplicidade nos instrumentos de diagnóstico 
e autoavaliação, além de foco específico nos processos de governança corpo- 
rativa (Santos et al., 2020). 

John Elkington (2012) foi um dos entusiastas dos pilares da sustentabi- 
lidade nas organizações do século XXI. Ele ressalta que, para a organização 
se tornar sustentável e consolidar os três pilares (econômico, ambiental e 
social), ela precisaria desenvolver sete revoluções e minimizar os seus blo- 
queios (velhos paradigmas), que ofuscam a visão das lideranças. As revolu- 
ções pelas quais as organizações precisam passar são: 

 
1. Se posicionar no mercado através de um movimento de competição 
voltada para a geração de valor que a sociedade demanda e que as orga- 
nizações (públicas e privadas) terão que oferecer através da inovação e 
transformação das suas práticas; 

 

2. Os valores de uma organização, principalmente nos aspectos humanos 
e sociais, deixarão de ser rígidos, para se tornarem maleáveis, onde o valor 
econômico perde força, para os valores sociais e éticos; 

 

3. A transparência é um processo por si só impulsionado diante dos nos- 
sos sistemas de valores e de tecnologia, demandando informações sobre a 
situação da organização, seus negócios e visão de futuro; 

 

4. A tecnologia do ciclo de vida da organização, surge alinhada a revolu- 
ção da transparência, onde o enfoque do nascimento ao renascimento, ou 
seja, a reciclagem e transformação de elementos-chave, produtos e pro- 
cessos leva reconstruções e melhoramentos na cadeia de valor e ciclos de 
vida dos produtos (bens) e das condutas (pessoas); 

 

5. As novas formas de parcerias surgem entre organizações que precisam 
deixar de lado o sentimento de concorrência, e desenvolver a cultura de 
que os desafios do mercado ou no atendimento à sociedade precisa ser 
alcançado através de alianças e em um ecossistema corporativo, onde a 
ajuda mútua vai colaborar com a continuidade e perpetuidade das orga- 
nizações; 

 

6. O tempo para a sustentabilidade é extenso, amplo, e diferente para cada 
organização, pelo fato de que cada empresa tem seu tempo para planejar, 
identificar suas incertezas e evitar situações de desequilíbrio econômico; e 

 

7. A governança corporativa é a sétima revolução e a mais complexa por- 
que traz como ponto chave a questão do sistema de controle, com seus 
comitês, auditoria e combate a situações excludentes e indesejáveis à ins- 
tituição (Elkington, 2012). 
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Na perspectiva da ESG, as considerações ambientais, sociais e de gover- 
nança devem, necessariamente, fortalecer os argumentos e o desempenho a 
favor do processo de maturidade organizacional. No entanto, metodologias 
da administração contemporânea poderiam colaborar para que as organi- 
zações públicas e privadas melhorassem seu desempenho e suas estratégias 
para serem reconhecidas pela sua maturidade na governança e no processo 
de gestão de risco quanto aos aspectos da perspectiva ESG? 

Os questionamentos e as produções de materiais técnicos sobre as me- 
todologias de gestão de riscos, que trarão à governança o 
reconhecimen- to quanto ao seu nível de maturidade, são o objetivo principal 
estabelecido nessa publicação, especialmente pelo fato de ser a promoção 
da gestão de riscos nos processos organizacionais, um dos indicadores de 
governança na perspectiva ESG e na construção de caminhos mais 
sustentáveis da prática corporativa ou pública. 

Acredita-se que iniciar essa leitura, fazendo um questionamento que 
envolve alguns pontos essenciais para um movimento global, empresarial e 
público da ESG, é também se colocar diante do desenvolvimento da maturi- 
dade corporativa na previsibilidade de riscos, de todas as ordens e natureza, 
incluindo os riscos à integridade. Tais riscos à integridade são causados ge- 
ralmente por tomada de decisão não “calculada”, intempestiva e incoerente, 
e em função da elevada busca pela lucratividade da estrutura de propriedade, 
concentrada em investidores institucionais, parcerias governamentais, da 
estrutura de capital bastante elevada e de gestores públicos sem a profissio- 
nalização da gestão pública e com o oportunismo da ilegalidade justificada 
(Sarti; Hiratuka, 2019; Brasil, 2016). 

A falta de maturidade na governança, em especial no setor público (Nar- 
des; Altounian, 2018), está pautada exatamente nos quesitos como 
insuficiência do processo de maturidade nos mecanismos de governança, 
gestão de riscos e inconformidades acerca aos ordenamentos jurídicos, 
refletindo-se na percepção das consequências identificadas em regiões do 
país onde evidenciam-se, por exemplo, obras inacabadas, ausência de 
saneamento integrado e urbanização desordenada que levam a população a 
sofrer situações de preocupação extrema, como em alguns dos piores 
desastres sociais. 

Em situações atuais são registrados desastres sociais, provocados por 
mudanças climáticas que são as enchentes em regiões como Rio de Janeiro, 
Bahia, Pernambuco, Minas Gerais e Rio Grande do Sul nos últimos 10 anos, 
causando perdas irreparáveis às comunidades atingidas. As fortes chuvas 
atingiram regiões com arranjos de expansão desordenada do processo de 
urbanização, ocasionando grande deslizamento de barreiras, deixando 
centenas de pessoas mortas (além de animais e destruição da ve- getação 
local), milhares de pessoas desabrigadas e atendidas em serviços de saúde, 
de forma intempestiva e sem controles satisfatórios para o atendimen- to 
dessa demanda (Jansen, 2020). 
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Será que os desastres sociais podem ser considerados tragédias socio- 
ambientais e sociodemográficas causadas por riscos não tratados adequada- 
mente, como um risco à integridade? Ou são consequências desses riscos à 
integridade, potencializados pela falta de gestão dos riscos prévios, alinha- 
da e integrada ao mapeamento dos processos priorizados e vulneráveis a 
fraudes e corrupção que permeiam as contratações públicas, em segmentos 
como infraestrutura, mobilidade e saneamento integrado na gestão? Que 
atos ilícitos ou riscos à integridade não são identificados previamente (ou 
negligenciados) por uma governança pública “imatura” ou por empresas pri- 
vadas fraudulentas? 

Entre as teorias administrativas abordadas nesse texto, tem-se a teoria 
da maximização das riquezas dos acionistas (MVA) (Sarti; Hiratuka, 2019) 
como um dos critérios de maturidade (ou imaturidade) no processo de gestão 
de riscos vivenciado pelas empresas privadas. Porém, na empresa pública, a 
teoria MVA, cujas decisões corporativas são tomadas sempre visando à ma- 
ximização do valor da empresa, não funciona, a princípio, ou pelo menos não 
deveria funcionar. 

Na empresa pública, poderia ser ressaltada a teoria do equilíbrio (Sar- 
ti; Hiratuka, 2019), em que os interesses dos stakeholders estão alinhados às 
decisões tomadas para o equilíbrio e satisfação dos interesses de todos os 
públicos envolvidos na “corporação”, e no caso do Poder Público o maior in- 
teressado é o cidadão. Associada e em sequência, tem-se a teoria dos stakehol- 
ders (Freeman, 1983), que propõe a necessidade de se incluir os agentes que 
interferem e impactam na organização, inclusive aqueles que a influenciam 
indiretamente, em processos que demonstrem aumento no nível de maturi- 
dade da governança. Mas até que ponto os interesses entre os gestores, os 
acionistas, os executivos, a sociedade e os agentes envolvidos têm o mesmo 
peso para a tomada de decisão, quando se precisa alcançar aspectos na pers- 
pectiva da ESG? Há maturidade da governança, a ponto de integrar o pro- 
cesso de gestão de riscos em todas as tomadas de decisão? 

A expressão de Larry Fink (2021), relacionada à cultura de transpa- 
rência e propósito, chama a atenção para a visão da governança corporativa 
quanto à importância dos aspectos ESG nas questões de produtividade e 
continuidade das empresas privadas (e por que não nas organizações públi- 
cas?), fortalecendo a teoria dos stakeholders, criada por Robert Freeman: 

 
Quanto mais a sua empresa puder demonstrar seu propósito em entregar 
valor aos seus clientes, seus colaboradores e suas comunidades, melhor 
será sua capacidade de competir, permanecer e entregar valores duradou- 
ros, de longo prazo, para os acionistas e envolvidos nos ganhos e resulta- 
dos da organização (Fink, 2021). 
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Porém, algumas críticas surgem acerca da teoria dos stakeholders, em 
especial por Jensen (2002), que chama a atenção para o objetivo de coorde- 
nação e consolidação dos interesses dos stakeholders se tornar vago, por não 
dizer de forma clara e transparente quão tendenciosas são a individualização 
e o predomínio da alta administração nas tomadas de decisão. 

Nessa linha de pensamento, é essencial a integração do processo de ges- 
tão de riscos, de forma estruturada e direcionada por normativas técnicas na 
tomada de decisão, ou seja, há necessidade de deixa claro quais os critérios a 
serem utilizados para a tomada de decisão e quais riscos terão que ser ana- 
lisados e tratados? A atitude da alta administração poderá se caracterizar 
como um evento de risco caso aconteça sem transparência, sem gestão de 
riscos e com decisões a partir interesses individualizados? 

Em defesa, Freeman (2007) ressalta que os gestores enfrentam múlti- 
plas demandas simultaneamente, e por esse fato ou causa devem “descobrir”, 
criar estratégias para atendar a tais demandas que surgem de seus clien- 
tes, fornecedores, funcionários, comunidades, financiadores, como forma de 
proporcionar ganhos para todos e demonstrar maturidade nas práticas de 
governança. Mesmo diante de demandas constantes, o fato de compartilhar 
a tomada de decisão após um processo de gestão de riscos é um indicador de 
maturidade na governança. 

Nessa publicação não se pretende defender teoria X, Y ou Z como a 
melhor proporcionar ao gestor público o nível de maturidade da governança, 
em se tratando da perspectiva ESG, ou direcionando para uma gestão de ris- 
co integrada, mas tentando trazer à luz a questão dos tomadores de decisão 
que o processo de gestão de riscos é fundamental e considerado um indica- 
dor de maturidade nas organizações públicas e privadas para o atendimento 
dos interesses mútuos diante de situações complexas e trágicas na sociedade. 

Os cenários como instrumentos essenciais no planejamento estratégico 
são considerados métodos de análise que compõem o processo de produção 
de inteligência nas organizações já aceitos e desenvolvidos há décadas. Nesse 
capítulo, a sugestão é que os métodos de análise de cenários podem auxiliar, 
em especial, na construção do processo de gestão de riscos, voltada para 
contextos sociais e públicos. Essa contribuição é de grande importância para 
o setor público, pois possibilita o compliance a ser estruturado, a partir de 
uma base sólida, madura e confiável, além de efetiva, na perspectiva de 
análise periódica dos riscos, voltada especialmente na cultura de prevenção, 
redução e mitigação dos riscos à integridade.33

 

 

 
 

33 Riscos à integridade são eventos que podem caracterizar atos ilícitos ou antiéticos que 
impedem o alcance de objetivos institucionais, compartilhados entre empresas públicas e privadas, 
a exemplo das fraudes nas contratações públicas. 
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2 A GESTÃO DE RISCOS NA ESTRUTURA DO COMPLIANCE MODERNO, 
EM ESPECIAL NO SETOR PÚBLICO 

 
Um importante ente institucional, estabelecido no setor público bra- 

sileiro nos últimos vinte anos com a finalidade de proporcionar “conformi- 
dade”, ética e coerência nas tomadas de decisão, trata especialmente sobre a 
maturidade do processo de gestão de riscos, que é o compliance. Estabe- 
lecido no setor público, o compliance mostra a necessidade de se traçar o 
mapeamento de processos não apenas identificando suas etapas, mas fazendo 
jus aos ajustes nos processos priorizados as is,34 to be e ideal, identificados em 
cenários sociais e ambientais com vulnerabilidades reais e extremas, análise 
de cenários reais para a prospecção de cenários mais dignos para as popu- 
lações e diminuição das desigualdades, além da minimização dos riscos de 
todos os tipos, incluindo os riscos à integridade. 

Portanto, questiona-se de forma analítica e integrada, seguindo os pa- 
râmetros estruturantes do compliance, qual a necessidade de se desenvolver 
o processo de gestão de riscos com o prévio mapeamento de processos, utili- 
zando-se da análise de cenários na perspectiva da ESG? 

Como hábito, preserva-se a necessidade de trazer evolução teórica da 
implementação da gestão de riscos através do compliance no setor público, 
que transversaliza as inovações organizacionais, em especial quando mate- 
rializado nas práticas de governança e gestão públicas. 

Assim, compliance aqui se define como: 
 

Um ente organizacional dinâmico e sistêmico, que se materializa a partir 
de parâmetros estruturantes normatizados, composto por ações, ferra- 
mentais e pessoas que apoiam e orientam às organizações quanto à re- 
levância de atender às regras governamentais e próprias da governança 
e das práticas de gestão, no que se refere a processos internos, relações 
contratuais e relacionamentos com público interno e externo (terceiros, 
agentes, sociedade e fornecedores). Contém arranjos internos que prio- 
rizam o alcance de objetivos institucionais, a utilização ideal dos contro- 
les no tratamento dos riscos e previne a potencialização de atos ilícitos, 
direcionando as tomadas de decisão em conformidade com normativas 
governamentais e políticas internas. 

 

As organizações do novo mundo continuarão de forma acelerada a se 
modificar ou se modelar, cada vez mais, buscando estruturas de negócios 
inventivos (inovadores), disruptivos e com maturidade para lidar com riscos 
de todas as origens e natureza, respondendo a eles de forma que não possa 
prejudicar-se quanto a seu equilíbrio financeiro orçamentário, ao alcance da 

 

34 Processo as is é o processo como ele existe na organização, bem ou mal. Processo to be é o 
processo como deve ser, dentro da conformidade com que ele precisa ser normatizado. 
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missão (dos objetivos organizacionais) e, por fim, à sua imagem e reputação 
diante dos entes envolvidos com a sua instituição e inseridos no ecossistema 
corporativo a que pertence, isto é, com nível de maturidade avançado (Blok, 
2020). 

Há literaturas com escalas para os níveis de maturidade em gestão de 
riscos e são referenciadas por instituições que tratam desse processo com 
parâmetros bem definidos. A KPMG é uma das instituições com uma classi- 
ficação entre cinco níveis de maturidade no processo de gestão de riscos com 
os seguintes parâmetros (KPMG, 2020): 

 
1. Fraco: os pré-requisitos da gestão de risco não estão implementados, é 
um processo isolado, inconsistente e/ou sem clareza; depende de pessoas; 
e os riscos não são considerados no momento da tomada de decisão; 

 

2. Sustentável: as expectativas das partes interessadas internas e externas 
são minimamente atendidas; as atividades de gestão de riscos são limita- 
das, sendo algumas delas alinhadas a estratégias de negócios; as capaci- 
dades de gestão de riscos variam entre as três linhas do modelo de gover- 
nança; utilização de tecnologia é limitada e inconsciente; foco limitado em 
riscos emergentes e/ou análise de cenários; 

 

3. Maduro: o Conselho de Administração e os executivos estão cada vez 
mais confiantes de que os riscos estão sendo gerenciados com eficácia, 
com base em esforços para a identificação de riscos emergentes, ben- 
chmarking e uso de apetite, tolerância a risco e limites; as atividades de 
gestão de riscos estão alinhadas a estratégias de negócios; as atividades 
corporativas de gestão de riscos demonstram o nível de consistência, mas 
operações remotas ou unidades de negócios não são integradas; o uso da 
tecnologia não é integrado. 

 

4. Integrado: as capacidades e atividades de gestão de riscos são integra- 
das e coordenadas corporativamente e em operações remotas e unidades 
de negócios; os objetivos da gestão de riscos e a proposta de geração de 
valor estão consistentemente alinhados à estratégia dos negócios; as fer- 
ramentas e processos comuns em toda a empresa são utilizados no moni- 
toramento, na mensuração e no reporte dos riscos. 

 

5. Avançado: as atividades de gestão de riscos estão completamente inse- 
ridas no planejamento estratégico, na alocação de capital e nas decisões 
diárias; um sistema de alerta antecipado está em vigor para notificar o 
Conselho Administrativo e os responsáveis pela gestão de riscos quando 
o nível de tolerância a riscos é atingido; a avaliação de desempenho consi- 
dera formalmente a gestão de risco. 

 

A construção de um processo de gestão de riscos eficiente, segundo a 
KPMG (2020), tem como ponto essencial o entendimento do nível de matu- 
ridade que a organização tem diante das tomadas de decisão e dos pontos in- 
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ternos e externos que necessitam ser trabalhados no que se refere a atingir o 
patamar ou os objetivos institucionais estabelecidos pelas partes envolvidas 
e interessadas. É o verdadeiro alinhamento da gestão de riscos para a estra- 
tégia de “negócio” refletir a maturidade da governança, sendo a ESG ou não. 

Quando o fato da maturidade da gestão de riscos está conectado à neces- 
sidade de estruturação da governança corporativa, tem-se na década de 2012 
a literatura de Jonh Elkington. O referido autor sinaliza que a credibilidade 
que as organizações do século XXI – públicas ou privadas – conseguirão al- 
cançar em um mundo (sustentável) que evolui com uma volatilidade, incerte- 
za, complexidade e ambiguidade é muito grande. Além de enfrentarem revo- 
luções internas e se reestruturarem com mecanismos inovadores, a exemplo 
do compliance, precisam também “abraçar” o ESG gerado a partir da men- 
talidade de consciência e de alcance de objetivos globais, interconectados, 
interdependentes e com dinâmica sistêmica. O crescente deslocamento das 
condutas dos gestores diante da posição de incluir os demais membros da 
instituição na tomada de decisão faz parte de uma das sete revoluções para 
a sustentabilidade e, consequentemente, para a maturidade da governança 

(Ashley, 2019). 

Se os líderes não adotarem um novo modo de agir e pensar, as consequ- 
ências poderão ser graves para as empresas, governos, economias, socieda- 
des, e, em última análise, os bilhões de seres humanos que vivem no nosso 
planeta serão impactados com riscos de alto grau e de probabilidade questio- 
nável em relação à continuidade da vida (Jansen, 2020). 

Na década de 2017, o Tribunal de Contas da União (TCU) realizou a es- 
truturação de indicador de maturidade da gestão de riscos em organizações 
públicas, diante do objetivo estratégico de aperfeiçoar a gestão de riscos e 
controles internos. O modelo de avaliação da maturidade em gestão de riscos 
estruturado a partir das melhores práticas internacionais (COSO e ISO), ela- 
borado pelo TCU, busca estabelecer o índice de maturidade global da gestão 
de riscos e está composto por quatro dimensões apoiadas nos critérios deno- 
minados “ambiente”, “processos”, “parcerias” e “resultados”. 

O modelo do TCU (2017) tem como premissas que a maturidade no 
processo de gestão de riscos deve ser determinada pelas capacidades exis- 
tentes nas perspectivas da liderança, políticas estabelecidas e estratégias, 
além da governança de pessoas para o desenvolvimento da gestão de riscos, 
como metodologia, sistema e política de tomada de decisão, melhoria das 
estratégias, cumprimento da missão institucional, bem como conformida- 
de com normativas legais e regulamentos governamentais. Os critérios de 
maturidade estabelecidos na perspectiva da liderança podem direcionar a 
estruturação de uma governança que tem a preocupação de medir a perfor- 
mance dos responsáveis pela governança e alta administração, no exercício 
das suas responsabilidades na governança de riscos e cultura de compro- 
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misso de trazer o estudo dos riscos nas tomadas de decisão, principalmente 
diante de metas estratégicas governamentais e das responsabilidades sociais 
(TCU, 2017). 

 

3 A ESG E A GESTÃO DE RISCOS NO SÉCULO XXI 
 

O estudo dos riscos é um dos elementos fundamentais de um sistema de 
compliance estabelecido em organizações com modelo de governança volta- 
da para a perspectiva ESG. O processo de análise dos riscos tem a finalidade 
de identificar, previamente, as principais áreas de exposição a vulnerabilida- 
des, e que seja possível a adoção de medidas preventivas proporcionais aos 
diferentes riscos a que a instituição (e as pessoas que se relacionam com ela) 
esteja exposta. 

Entre os pilares métricos da ESG, segundo o Fórum Econômico Mun- 
dial, existem os pilares da governança, do planeta, das pessoas e da prospe- 
ridade. No pilar da governança as métricas refletem o propósito, a estratégia 
e a responsabilidade de uma organização quanto ao ecossistema em que ela 
está inserida, incluindo diretrizes da boa governança, da composição da alta 
administração a partir de parâmetros da integridade, medição de risco, en- 
gajamento dos envolvidos nos negócios da instituição, nas ações de preven- 
ção à corrupção, fraudes e direcionamento para os comportamentos éticos 
(Nascimento, 2021). 

Mas para isso as pessoas que buscam analisar os riscos sob a perspecti- 

va do compliance devem ter, além do conhecimento técnico sobre gestão de 
riscos, a percepção e o amadurecimento teórico dos riscos, bem como a ética 
nas relações corporativas (Britto, 2019). Nesse ponto, os métodos de análise 
de cenários prospectivos e complexos proporcionam a habilidade de estrutu- 
rar um processo de gestão de riscos mais integrado, além de sustentável, às 
tomadas de decisões e estratégias organizacionais. O domínio do processo de 
gestão de riscos é um ponto essencial para a maturidade na ESG. 

Um dos autores da economia americana, Peter L. Bernstein, conta que a 
história do homem se mescla à do domínio do risco, e esse domínio do risco 
é exatamente a fronteira entre o passado e os tempos modernos, na tentativa 
de alcançar a maturidade, ou pelo menos a boa prática da governança. Desde 
a época das cavernas, o homem tratava dos riscos, mesmo que imaturamen- 
te, e hoje os trata de forma mais elaborada, complexa e sistematizada. Essa 
sistematização surge da variedade de frameworks internacionais, a exemplo 
da ABNT NBR ISO 31000 versão 2018 (que trata das diretrizes da gestão 
de riscos, e sua norma técnica, a ISO 31010:2019, que trata de ferramentas e 
técnicas da 31000), da COSO ERM Gerenciamento de Riscos Corporativos 
integrado à estratégia e performance (2017) e da COSO Controle Interno e 
Estrutura Integrada (2013). 
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A ISO 31000:2018 trata dos princípios, da estrutura e do processo 
(propriamente dito) da gestão de riscos, sendo observadas características pe- 
culiares dessa norma, que busca fazer o detalhando das etapas para a padro- 
nização da análise dos riscos corporativos, que atualmente é utilizada tanto 
nas empresas de personalidade jurídica privada (incluindo as organizações 
sociais) como empresas públicas, e ainda em empresas de economia mista. 

O framework definido pela ISO 31000 (e suas derivadas) é uma das fer- 
ramentas técnicas integradas a todas as atividades da organização, pelo sim- 
ples fato de sua estrutura e de sua abordagem se adequarem ao processo 
de gestão de riscos que busca identificar eventos que ecoam nos resultados 
esperados, de forma a elucidar e trazer dados, fatos e informações que au- 
xiliam na identificação dos cenários e contextos em que o comportamento 
humano e a cultura organizacional influenciam significativamente todos os 
aspectos, etapas e estágios da gestão de riscos, que são grande desafio para 
os gestores públicos. 

A governança corporativa, que se responsabiliza pelas questões de 
controle dos riscos e dos processos da instituição, ou melhor, estabelece um 
sistema de controle, demonstra maior possibilidade de desenvolver um ge- 
nuíno “capitalismo sustentável” (Elkington, 2012), alargando a capacidade 
de ver e perceber cenários organizacionais interno e externo de forma sis- 
têmica, valores, pessoas e parceiros ao seu redor, que diretamente ou indire- 
tamente impactam nos seus planos, projetos, processos, missão e objetivos, 
mas que também repercutem na construção de conceitos e prioridades da 
sustentabilidade que nos dias atuais são fatores da dimensão G (Governance) 
da sigla ESG. 

Pesquisas internacionais elucidam que a questão fundamental da ISO 
31000:2018 para a gestão de riscos na perspectiva ESG se materializa no 
momento da análise de cenários e dos contextos interno e externo do am- 
biente organizacional. 

Considerada um “guarda-chuva” por autores como Cicco (2022), a ISO 
31000:2018 surge no mundo corporativo moderno porque, no tocante ao sis- 
tema de gestão, os seus princípios, diretrizes e ensinamentos são transversais 
a várias normas técnicas (ISO 27.005 – Gestão de Riscos de Segurança da 
Informação; OHSAS 18001 – Saúde e Segurança Ocupacional; ISO 14.971 

– Gerenciamento de Risco a produtos para a Saúde; ISO 26000 – Responsa- 
bilidade Social; ISO 22301 – Gestão da Continuidade dos Negócios) e estra- 
tégias de governança, como é o caso do compliance35 na perspectiva ESG e 

 

35 Ente institucional que dialoga com a observância a normas e regulamentos administrativos 
ou de políticas voluntárias de responsabilidade socioambiental, contribuindo para a redução 
significativa dos riscos de desastres e escândalos ambientais com proteção da imagem, para o 
aprimoramento de processos voltados àracionalização do uso de recursos naturais e economicidade 
dos recursos públicos, com controles preventivos de responsabilização. 
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seus parâmetros de estruturação (Nascimento, 2021). A recomendação para 
o compliance que se estrutura na ESG tem a necessidade de se estruturar o 
processo de gestão de riscos avaliando, identificando e gerenciando a criti- 
cidade dos riscos relacionados não apenas às mudanças climáticas, mas tam- 
bém às estratégias governamentais para tratar as causas e consequências, 
bem como as regulações ou emergentes interconectadas aos riscos. 

No processo de gestão de riscos com análise de cenários complexos, o 
COSO ERM (2017) surge como uma abordagem com componentes voltados 
para a tomada de decisão estratégica e de performance (práticas de gestão), 
que se pode considerar o modo como as pessoas da organização estão agindo 
diante do fato de se identificar um risco. Seria um primeiro passo para uma 
estratégia ESG na gestão de riscos? A interpretação que se tem quando se 
analisa toda a estrutura do COSO ERM e se identifica uma preocupação 
com a governança, as pessoas e sua cultura, as estratégias e a definição dos 
objetivos (estratégicos e operacionais, ou o próprio mapa estratégico), o de- 
sempenho e a performance (comportamentos, atitudes e condutas da gestão), 
a análise e revisão dos riscos e controles, e finalmente, informação, comuni- 
cação e divulgação (incluindo treinamentos e report) pode sugerir o início do 
processo de gestão de riscos como estratégia de uma governança com foco 
em projetos específicos ESG, incluindo o compliance (Nascimento, 2021). 

Na realidade, o primeiro nível de implementação da ESG é ter uma 
liderança ou a alta administração entendendo que os impactos dos fatores 
ESG estão relacionados e interconectados intimamente ao cumprimento das 
normativas legais e governamentais, voltadas para a economicidade dos re- 
cursos públicos, em projetos relacionados à eficiência energética, hídrica, de 
saneamento integrado, de mobilidade urbana segura, tratamento de resídu- 
os, moradias seguras etc. 

Interessante que, igualmente ao que foi abordado na ISO 31000, o 
COSO ERM apresenta grande preocupação e ênfase na cultura organiza- 
cional, além da integração de estratégia e performance em um documento 
para direcionar a gestão de riscos, mostra como é importante a temática do 
binômio governança e gestão. Esse binômio se complementa e chama a aten- 
ção para a necessidade de considerar o risco como um evento complexo (com 
causa e efeito), mas presente tanto no processo de definição das estratégias 
quanto na tentativa de aperfeiçoamento das práticas de gestão (performance 
ou desempenho organizacional). O processo de escolha e aprimoramento das 
estratégias só terá êxito se houver a aplicação das competências de gerencia- 
mento dos riscos corporativos em sua totalidade e de acordo com os compo- 
nentes estabelecidos pelo COSO ERM. Nesse processo, é fundamental abrir 
espaços para a discussão, análise do risco e sua influência na definição das 
estratégias e alcance dos objetivos. 
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As estratégias a serem impactadas pelo risco36 precisam ser conside- 
radas e, independentemente do grau de criticidade do risco, este deve ser 
analisado no contexto da complexidade da organização, na perspectiva da 
performance, na análise dos cenários reais, sistêmicos e dinâmicos em que 
tais eventos se evidenciam. É importante considerar que o risco está presen- 
te no processo de definição das estratégias, das tomadas de decisão (no ní- 
vel da governança), na performance dos atores e dos processos operacionais 
(agentes de primeira linha). 

Diante da complexidade em que os riscos são evidenciados, principal- 
mente em cenários reais e sociais presenciados na modernidade, deve existir 
maior transparência e responsabilização no que tange à avaliação dos riscos 
e aos seus impactos e consequências. Por outra perspectiva, é fundamental 
analisar a possibilidade de prevenir os eventos de riscos e ter o controle 
sobre a sua inesperada manifestação em cenários complexos na sociedade. 

Atualmente, a preocupação de não conseguir responder a um determi- 
nado risco ou não ter controles suficientemente fortes para enfraquecê-lo, 
pode representar um indicador de maturidade na governança, mas ainda não 
é possível constatar que a gestão e o gerenciamento de riscos ocorreram 
de fato e a partir de normativas estabelecidas para a organização, 
garantir a efetividade desse processo. Tem-se uma gestão de riscos frágil, 
mas com perspectivas de que a imaturidade no processo de gestão de riscos 
já foi ul- trapassada. 
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